
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR  JOÃO  ALVES  DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO N. 0006921-05.2012.815.0731
RELATOR         : Miguel de Britto Lyra Filho - Juiz Convocado
ORIGEM           : 2ª Vara da Comarca de Cabedelo
AGRAVANTE  : Banco Bradesco Financiamentos S. A. (Adv. Wilson Sales Belchior)
AGRAVADO    : Pedro Florêncio da Silva (Adv. Francinaldo de Oliveira)

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. REVISÃO CONTRATUAL.
INFRAÇÕES  AO  CDC.  ARTS.  6º,  III,  E  52.  LIMITAÇÃO  DE
JUROS  REMUNERATÓRIOS  E  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
MATÉRIAS  QUE  FORAM  AFASTADAS  NO  ACÓRDÃO.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO,  EM  PARTE.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
NÃO PREVISÃO NO CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE. TARIFA
DE  CADASTRO  E  DE  EMISSÃO  DE  BOLETO.  PREVISÃO
GENÉRICA,  SEM  DEFINIÇÃO  DE  VALOR.  NULIDADE  DAS
CLÁUSULAS. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

Tendo a decisão recorrida atendido à pretensão do recorrente em
parte, falece interesse de agir ao agravante quanto aos pontos que
foram  acolhidos  pelo  magistrado.  No  caso,  determinada  a
devolução simples e a manutenção da taxa de juros do contrato,
não  se  conhece  do  inconformismo  do  recorrente  quanto  as
matérias.

Somente  havendo  pactuação  é  permitida  a  cobrança  da
capitalização mensal de juros. Não havendo no contrato cláusula
por  extenso,  tampouco  a  indicação  das  taxas  de  juros  mensal  e
anual, ilegal a prática de anatocismo, por infração aos arts. 6º, III, e
52, II, III E V, do CDC. O mesmo raciocínio aplica-se à cobrança de
Tarifa de Cadastro e à Tarifa de Emissão de Carnê que, embora a
data de pactuação autorizasse a cobrança, torna-se ilegal em razão
da  ausência  de  previsão  dos  valores  a  serem  cobrados  no
instrumento  contratual,  sujeitando  o  consumidor  ao  arbítrio  do
fornecedor de serviços.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como



partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 196.

Relatório

Trata-se  de  agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  deu
parcial provimento à apelação interposta pelo autor, ora agravado.

Na decisão agravada, restou consignado que, na ausência de contrato
nos autos, deve-se tomar como base a taxa média de mercado praticada para operações
semelhantes,  salvo se esta for superior àquela praticada no contrato objeto da revisão.
Apontou,  ainda,  que somente  quanto  pactuada é  possível  a  cobrança  de  capitalização
mensal de juros, daí porque afastou-se o pagamento de tal encargo, aplicando-se o mesmo
raciocínio às Tarifas de Cadastro e de Emissão de Carnê. Por fim, afastou a pretensão de
repetição de indébito.

Inconformado,  recorre  o  Banco  Bradesco  Financiamentos  S.  A.
aduzindo a  legalidade da cobrança da Tarifa  de Cadastro  e  de Emissão de Carnê e  a
impossibilidade de repetição de indébito.

Garante  a  imutabilidade  do  contrato,  notadamente  porque  o
recorrido tomou conhecimento das cláusulas contratuais e dos encargos correspondentes,
não existindo qualquer cobrança irregular.

Defende, outrossim, não existir limitação aos juros remuneratórios,
bem assim em ilegalidade na capitalização mensal de juros. Ao final, pede o provimento
do recurso, a fim de dar trânsito ao recurso, permitindo o julgamento da apelação pelo
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar. A teor do que se colhe dos autos, o
autor firmou com o Banco Bradesco Financiamentos S. A. contrato de financiamento para
aquisição de automóvel.

Examinando o instrumento contratual encartado à fl. 18, observa-se
que o “Quadro 5”,  local  onde deveriam estar  esmiuçadas  as especificações do crédito,
contém apenas o valor total financiado, a quantidade e o valor individual de cada parcela.

No que se refere à capitalização mensal de juros, o Colendo Superior



Tribunal  de  Justiça  tem  entendido  que  nas  operações  realizadas  pelas  instituições
financeiras, a incidência de juros compostos é permitida na periodicidade mensal quando
pactuada, desde que celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17
(31.3.00), consoante se denota a partir dos seguintes precedentes:

Nos  contratos  bancários  firmados  posteriormente  à  entrada  em
vigor  da MP n.  1.963-17/2000,  reeditada sob o n.  2.170-36/2001,  é
lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente
prevista no ajuste.4

A capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para
os contratos celebrados a  partir  de 31 de março de 2000 (MP nº
1.963-17/2000), desde que pactuada.5 

In casu,  embora as  partes tenham celebrado o contrato  no ano de
2006, isto é, após a edição da Medida Provisória n. 1.963-17, não há cláusula contratual
específica para tanto, tampouco o contrato prevê as taxas de juros mensal e anual, o que
afasta a possibilidade de cobrança de juros capitalizados. Neste particular, o STJ decidiu:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. AUSÊNCIA
DE PACTUAÇÃO. ART. 538 DO CPC. MULTA MANTIDA. 1.  A
capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  a  um  ano  é
admitida nos contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da
publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada
de forma clara  e  expressa,  assim considerada  quando prevista  a
taxa  de  juros  anual  em  percentual  pelo  menos  12  (doze)  vezes
maior do que a mensal. 2. Consignado no aresto atacado que não há
cláusula contratual estipulando a capitalização mensal dos juros,
revela-se  ilegal  a  sua  incidência. 3.  O  tribunal  de  origem
considerou  o  caráter  protelatório  dos  embargos  opostos,  não
havendo falar em ofensa ou negativa de vigência ao mencionado
art. 538 do CPC. 4. Agravo regimental não provido”.1 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS.  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Consoante se
extrai  do  acórdão  recorrido,  a  capitalização  de  juros  não  está
expressamente  pactuada,  por  conseguinte,  não  pode  ser  cobrada

4 STJ - AgRg no REsp 1003911 / RS - Rel. Min. João Otávio de Noronha – Julgamento: 04/02/2010.
5 STJ - AgRg no REsp 549750 / RS – Rel. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador Convocado do TJ/AP)

– Julgamento: 17/12/2009.
1 STJ -  AgRg no AREsp:  373588 GO 2013/0233208-9,  Relator:  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento:

25/02/2014, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 10/03/2014



pela instituição financeira. A inversão de tal julgado demandaria a
análise  dos  termos  do  contrato,  vedada  nesta  esfera  recursal
extraordinária, em virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 2. Agravo regimental a
que se nega provimento”.2

Isto posto, diante da absoluta ausência de previsão das taxas de juros
anual  e  mensal,  a  ilegalidade  da  capitalização  mensal  de  juros  é  ilegal,  por  violar  o
disposto no art. 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor.3

O raciocínio, inclusive, serve para os demais temas ventilados pelo
recorrente, notadamente a utilização da Tabela Price e da cobrança das Tarifas de Cadastro
e de Emissão de Boleto.

Note-se  que  a  ilegalidade  da  cobrança  não  decorre  da  natureza
propriamente dita de tais encargos, mas da ausência de informação sobre seus valores, que
coloca o consumidor em uma condição extremamente vulnerável.

Neste particular, relevante trazer à baila o disposto no art. 52, II e III,
do CDC, que estabelece:

Art.  52.  No  fornecimento  de  produtos  ou  serviços  que  envolva
outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, o
fornecedor  deverá,  entre  outros  requisitos,  informá-lo  prévia  e
adequadamente sobre:

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;

III - acréscimos legalmente previstos;

V - soma total a pagar, com e sem financiamento.

As  disposições  acima  referidas  integram  o  complexo  sistema  de
proteção instituído pelo Código de Defesa do Consumidor, que se desdobra sobre as mais
diversas relações jurídicas firmadas entre os envolvidos nas cadeias de consumo,  inclusive
com a nulidade das cláusulas contratuais que desrespeitam referidas previsões, conforme
prevê o art. 51, XV, in verbis:

Art.  51.  São  nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  as  cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

2 STJ - AgRg no REsp: 1440220 RS 2014/0048912-1, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 08/04/2014, T4 -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/04/2014

3 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: III  -  a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços,  com
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos
que apresentem;



XV  -  estejam  em  desacordo  com  o  sistema  de  proteção  ao
consumidor;

Neste  contexto,  entendo  que  as  cláusulas  contratuais  que
estabelecem o pagamento da Tarifa de Crédito (Cláusula 1), Tarifa de Emissão de Carnê
(Cláusula 2.3), bem como a utilização da Tabela Price, que já decorre da impossibilidade
da capitalização mensal já indicada linhas acima, são nulas de pleno direito.

Quanto  à  devolução  em  dobro  e  à  limitação  da  taxa  de  juros
remuneratórios, creio que a pretensão não merece ser conhecida. É que a decisão recorrida
já fixou a devolução de forma simples e não houve modificação da taxa de juros adotada
pelo contrato, daí porque não há que se falar em prejuízo a justificar o inconformismo
quanto a estes pontos. De outro lado,

Isto  posto,  não  conheço  do  recurso,  em  parte,  por  ausência  de
interesse  recursal,  e,  no  mérito,  nego  provimento  ao  recurso,  mantendo  a  decisão
combatida. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Excelentíssimo Dr. Miguel
de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  João  Alves  da  Silva),  o
Excelentíssimo Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão  (Juiz convocado para substituir o
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho.

Presente  o  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, em 30 de setembro de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 01 de outubro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


